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Atividade agrícola: alguns
apontamentos relacionados com o 
tratamento contabilístico e fiscal

Reconhecimento e mensuração dos ativos biológicos; reconhecimento e mensuração de 
ativos biológicos de produção; contabilização das principais operações relacionadas com 
ativos biológicos no regime geral do SNC ou aspetos de natureza fiscal são algumas das 

questões que pode ver tratadas neste trabalho.

Por Davide Ribeiro*  | Artigo recebido em março de 2022

Na norma contabilística e de re-
lato financeiro 17 (NCRF 17) 

– Agricultura, encontram-se pres-
critos os aspetos relacionados com o 
tratamento contabilístico e a apre-
sentação das demonstrações finan-
ceiras relativas à atividade agrícola. 
Atividade agrícola, de acordo com a 
norma, é a gestão por uma entidade 
da transformação biológica e a co-
lheita de ativos biológicos para ven-
da ou para conversão, em produtos 
agrícolas ou em ativos biológicos adi-
cionais, abrangendo uma variedade 
de atividades, tais como, criação de 
gado, silvicultura, safra anual ou pe-
rene, cultivo de pomares e de planta-
ções, floricultura e aquacultura (in-
cluindo criação de peixes).
A transformação biológica com-
preende os processos de crescimen-
to natural, degeneração, produção 
e procriação que causem alterações 
qualitativas e quantitativas num ati-
vo biológico, sendo que para efeitos 
da NCRF 17 ativo biológico é um ani-
mal ou planta vivos.
A NCRF 17 aplica-se na contabiliza-
ção dos itens seguintes, quando se 
relacionem com a atividade agrícola, 

Figura 1: Atividade agrícola e transformação biológica de acordo com a NCRF 17

Fonte: Gomes (2010)

mais especificamente:
- Ativos biológicos (consumíveis e 
de produção);
- Produto agrícola no ponto da co-
lheita; e
- Subsídios de entidades públicas 
relacionados com ativos biológi-
cos, conforme parágrafos 34 e 35 
da norma.

Esta norma é aplicada também ao 

produto agrícola, que é o produto co-
lhido dos ativos biológicos da entida-
de, somente no momento da colheita 
(entendendo-se colheita como a se-
paração de um produto de um ativo 
biológico ou a cessação dos processos 
de vida de um ativo biológico). Após 
isso (logo após a colheita), de acordo 
com o parágrafo 4, é aplicada a NCRF 
18 - Inventários, ou uma outra norma 
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contabilística e de relato financeiro 
aplicável. 
Em consequência, esta norma não 
trata do processamento do produto 
agrícola após colheita; por exemplo, a 
transformação de uvas em vinho por 
um vitivinicultor que tenha cultiva-
do a vinha e colhido as uvas. Se bem 
que tal processamento possa ser uma 
extensão lógica e natural da ativida-
de agrícola e os acontecimentos que 
tenham tido lugar possam ter algu-
ma similitude com a transformação 
biológica, tal processamento não é 
incluído na definição de atividade 
agrícola nesta norma (parágrafo 4).
O quadro que se apresenta em se-
guida, retirado do parágrafo 5, for-
nece exemplos de ativos biológicos, 
produto agrícola e produtos que são 
o resultado de processamento após 
colheita.

Reconhecimento e mensuração 
dos ativos biológicos - Aspetos 
gerais
Cumprida a definição de ativo 
estabelecida na estrutura conceptual 
(parágrafos 52 a 58), o parágrafo 11 
da NCRF 17 estabelece ainda que uma 
entidade deve reconhecer um ativo 
biológico ou produto agrícola quando 
e somente quando:

- A entidade controle o ativo como 
consequência de acontecimentos 
passados;
- Seja provável que benefícios 
económicos associados ao ativo 
fluirão para a entidade; e
- O justo valor ou custo do ativo 
possa ser fiavelmente mensurado.

Na atividade agrícola, o controlo 
pode ser evidenciado, por exemplo, 
pela posse legal do gado e pela 
marcação a quente ou de outro modo, 

aquando da aquisição, nascimento 
ou desmama. 
Os benefícios económicos futuros 
são normalmente estimados pela 
mensuração dos atributos físicos 
significativos.
Relativamente ao justo valor, o 
mesmo surge como o critério de 
excelência na mensuração dos ativos 
biológicos (sempre que possa ser 
determinado fiavelmente), sendo que 
de acordo com o parágrafo 30, parte-
se do pressuposto de que o justo valor 
poderá sempre ser mensurado com 
fiabilidade.
A norma define justo valor como 
sendo a quantia pela qual um ativo 
pode ser trocado ou um passivo 
liquidado, entre partes conhecedoras 
e dispostas a isso, numa transação 
em que não exista relacionamento 
entre elas (parágrafo 9).

No âmbito da NCRF 17 Fora do âmbito da NRCF 17

Ativos biológicos Produto agrícola
Produtos resultantes de proces-

samento após colheita

Carneiros Lã Fio de lã, carpetes

Árvores numa plantação florestal Troncos Madeira

Plantas Algodão, cana colhida Fio de algodão, roupas, açúcar

Gado produtor de leite Leite Queijo

Porcos Carcaças Salsichas, presuntos curados

Arbustos Folhas Chá, tabaco curado

Vinhas Uvas Vinho

Árvores de fruto Árvores de fruto Frutos processados

Quadro 1



56  CONTABILISTA 267

COLABORAÇÃO ISCA-UA

Figura 2:  Regra geral na mensuração (inicial e subsequente) dos ativos biológicos

Fonte: elaboração própria.

Assim, de acordo com o parágrafo 
13, um ativo biológico deve ser 
mensurado, no reconhecimento 
inicial e em cada data de balanço, 
pelo seu justo valor menos os custos 
de alienação (que são os custos 
incrementais diretamente atribuíveis 
à alienação de um ativo, excluindo os 
gastos de financiamento e os gastos 
de impostos sobre o rendimento). 
Na situação em que exista uma 
incapacidade de mensurar 
fiavelmente o justo valor (caso 
descrito no parágrafo 30), o que 
poderá ocorrer quando não estão 
disponíveis por exemplo preços 
cotados de mercado e cujas 
mensurações alternativas do justo 
valor estão determinadas como sendo 
claramente pouco fiáveis, então, 
nesse caso, esse ativo biológico deve 
ser mensurado pelo custo menos 
qualquer depreciação acumulada 
e qualquer perda por imparidade 
acumulada.
Note-se que o pressuposto de que 
o justo valor pode ser mensurado 
com fiabilidade para um ativo 
biológico pode ser refutado apenas no 
reconhecimento inicial de um ativo 
biológico. Quando o justo valor desse 
ativo biológico se tornar fiavelmente 
mensurável, uma entidade deve 
mensurá-lo pelo seu justo valor 
menos os custos estimados do ponto 
de venda.
O produto agrícola colhido dos ativos 

biológicos de uma entidade deve ser 
mensurado pelo seu justo valor menos 
os custos de vender no momento da 
colheita. Tal mensuração é o custo 
nessa data aquando da aplicação da 
NCRF 18.
Para a determinação do justo valor, a 
NCRF 17 aponta várias soluções, tais 
como:

- Se existir um mercado ativo para 
um ativo biológico ou produto 
agrícola, o preço cotado nesse 
mercado é a base apropriada para 
determinar o justo valor desse ativo 
(as cotações oficiais de mercado 
disponibilizadas pelo SIMA - 
Sistema de Informação de Mercados 
Agrícolas são um exemplo)1. 
- No caso de não existir um 
mercado ativo:
- O preço mais recente de transação 
no mercado, desde que não tenha 

havido uma alteração significativa 
nas circunstâncias económicas 
entre a data dessa transação e a do 
balanço;
- Os preços de mercado de ativos 
semelhantes com ajustamento para 
refletir diferenças; e
- Referências do setor tais como o 
valor de um pomar expresso por 
contentores de exportação, hectare 
ou outra unidade de medida do 
setor e o valor do gado expresso em 
quilo de carne.

Em alguns casos, os preços ou 
valores determinados pelo mercado 
podem não estar disponíveis para 
um ativo biológico na sua condição 
atual. Nestas circunstâncias, na 
determinação do justo valor, uma 
entidade usará o valor presente dos 
fluxos de caixa líquidos de um ativo, 
descontados a uma taxa pré-imposto 
determinada no mercado corrente 
(parágrafo 20).
O objetivo do cálculo do valor presente 
de fluxos de caixa líquidos esperados 
é o de determinar o justo valor de 
um ativo biológico no seu local 
e condição atuais. Uma entidade 
considerará isto na determinação 
de uma taxa de desconto apropriada 
a ser usada e ao estimar os fluxos de 
caixa líquidos esperados.
Em seguida abordaremos de uma 

Figura 3:  Tipos de ativos biológicos

Fonte: elaboração própria
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forma mais detalhada os aspetos 
relacionados com o reconhecimento 
e mensuração dos ativos biológicos 
bem como do produto agrícola no 
ponto de colheita. Note-se que 
os ativos biológicos poderão ser 
classificados como de produção ou 
consumíveis.

Ativos biológicos de produção 
(reconhecimento e mensuração) 
Os ativos biológicos de produção 
(animais ou plantas vivas), 
suportam a produção agrícola 
para a colheita, sendo utilizados 
na atividade agrícola. São ativos 
não disponíveis para venda, sendo 
classificados como ativos não 
correntes, atendendo ao referido no 
parágrafo 14 da NCRF 1 - Estrutura 
e conteúdo das demonstrações 
financeiras. Os ativos biológicos 
de produção não são um produto 
agrícola, tendo como característica 
serem auto regenerativos.
De acordo com o parágrafo 37, temos 
como exemplos deste tipo de ativos 
o gado do qual pode ser obtido leite, 
gado reprodutor, vinhas, pomares 
com árvores de fruto e árvores a 
partir das quais se obtenha lenha 
por desbaste enquanto essas árvores 
permanecem vivas, entre outros.
Um ativo biológico de produção deve 
ser mensurado, no reconhecimento 
inicial e em cada data de balanço, 
pelo seu justo valor menos os 
custos de alienação, exceto no caso 
descrito no parágrafo 30 em que o 
justo valor não pode ser fiavelmente 
mensurado (parágrafo 13).
Assim, e de acordo com o parágrafo 
30, no caso de não ser possível 
estimar fiavelmente o justo valor 
(quando o valor de mercado não 
possa ser determinável e as outras 
alternativas de determinação do 
justo valor também não sejam 
fiáveis), então nesse caso, o ativo 

biológico de produção deverá 
ser mensurado pelo custo menos 
qualquer depreciação acumulada 
e qualquer perda por imparidade 
acumulada.
De acordo com o parágrafo 33, ao 
determinar o custo, depreciação 
acumulada e perdas por imparidade 
acumuladas, uma entidade toma em 
consideração a NCRF 18, a NCRF 7 – 
Ativos fixos tangíveis e a NCRF 12 — 
Imparidade de ativos.
Note-se que a presunção do 
parágrafo 30 (de que o justo 
valor pode ser mensurado com 
fiabilidade para um ativo biológico) 
somente pode ser refutada no 
reconhecimento inicial. Uma 
entidade que tenha previamente 
mensurado um ativo biológico pelo 
seu justo valor menos custos de 
alienação continuará a mensurar o 
ativo biológico pelo seu justo valor 
menos os custos de alienação até à 
sua alienação.
Quando o justo valor desse ativo 
biológico se tornar fiavelmente 
mensurável, uma entidade deve 
mensurá-lo pelo seu justo valor 
menos os custos estimados do ponto 
de venda.

Após o reconhecimento inicial, 
na data de balanço, deverá existir 
uma atualização do justo valor 
dos ativos biológicos de produção 
que se mantenham em atividade, 
resultante de variações de preços 
de mercado que possam ocorrer ou 
de transformação biológica, sendo 
estes montantes incluídos nos 
resultados do período. 
De acordo com os parágrafos 26 a 29, 
um ganho ou uma perda proveniente 
do reconhecimento inicial ou de 
alterações do justo valor (menos 
os custos de alienação) dos ativos 
biológicos de produção que resultem 
da variação de preços de mercado à 
data de balanço, de transformação 
biológica (nascimento, crescimento, 
degeneração ou morte), de venda ou 
de abate, deverão ser reconhecidas 
no resultado líquido do exercício do 
período em que ocorram.

Ativos biológicos consumíveis 
(reconhecimento e mensuração)
De acordo com o parágrafo 37, os ativos 
biológicos consumíveis são os que es-
tejam para ser colhidos como produto 
agrícola ou vendidos como ativos bioló-
gicos. São exemplos de ativos biológicos 

Figura 4:   Reconhecimento e mensuração dos ativos biológicos de produção

Fonte: elaboração própria
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consumíveis o gado destinado à pro-
dução de carne, gado detido para ven-
da, peixe em aquacultura, colheitas tal 
como milho e trigo e árvores que este-
jam em desenvolvimento para obtenção 
de madeiras.
Conforme estipulado no parágrafo 13, 
no reconhecimento inicial de um ativo 
biológico consumível, quer seja por nas-
cimento ou por aquisição, este deverá 
ser reconhecido no ativo pelo respetivo 
justo valor menos custos de alienação. 
No final do período ou na data de balan-
ço, dever-se-á efetuar nova mensura-
ção, dos ativos biológicos consumíveis, 
pelo seu justo valor (menos custos de 
alienação) a essa data.
A aplicação do justo valor é a melhor 
medida de mensuração sempre que 
possa ser fiavelmente determinada con-
forme refere o parágrafo 30 da NCRF 17, 
pelo que existe um pressuposto de que o 
justo valor pode ser mensurado com fia-
bilidade para um ativo biológico.
De acordo com os parágrafos 26 a 29, um 
ganho ou uma perda proveniente do re-
conhecimento inicial ou de alterações do 
justo valor (menos os custos de aliena-
ção) dos ativos biológicos consumíveis 
que resultem da variação de preços de 
mercado à data de balanço, transforma-
ção biológica, venda ou abate, deverão 
ser reconhecidas no resultado líquido do 
exercício do período em que surjam.

Não é aplicável aos ativos biológicos 
consumíveis a mensuração ao custo 
prevista no parágrafo 30 da NCRF 17 
atendendo que esta possibilidade só é 
aplicável aos ativos biológicos não cor-
rentes.

Produto agrícola 
(reconhecimento e mensuração)
A NCRF 17 é aplicada ao produto agrí-
cola colhido dos ativos biológicos da 
entidade no momento da colheita. 
Após este momento, é aplicada a NCRF 
18 – Inventários, ou uma outra norma 
contabilística e de relato financeiro 
aplicável, conforme referido no pará-
grfao 4 da NCRF 17.

Figura 5: Reconhecimento e mensuração dos ativos biológicos consumíveis

Fonte: elaboração própria

Entende-se por colheita quer a separa-
ção de um produto de um ativo bioló-
gico (por exemplo a colheita de fruta) 
quer a cessação dos processos de vida 
de um ativo biológico (vitelas abatidas 
para produção de carne). São exemplos 
de produtos agrícolas o leite, as uvas, 
cortiça, laranjas, entre outros.
O produto agrícola colhido dos ativos 
biológicos de uma entidade deve ser 
mensurado pelo seu justo valor me-
nos os custos de vender, no momento 
da colheita. Tal mensuração é o custo 
nessa data aquando da aplicação da 
NCRF 18 - Inventários, ou uma outra 
norma contabilística e de relato finan-
ceiro aplicável. 

Âmbito: NCRF 17 - Agricultura
Âmbito: NCRF 18 

- Inventários

Ativos biológicos Produto agrícola
Produtos resultantes de processa-

mento após colheita

Mensuração inicial e à data do balanço:
Justo valor - custos estimados no ponto de 
venda (exceção se a mensuração não for 
fi ável: Custo – amortizações acumuladas – 
Perdas por imparidade acumuladas)

Mensuração inicial e à data do balanço:
Justo valor - custos estimados no ponto de 
venda, no momento da colheita

Mensuração:
NCRF 18 (custos de produção industrial)

Conta 37 - Ativos biológicos Conta 34 - Produtos acabados e intermédios
Conta 3314 - Matérias-primas - produtos agrícolas

Quadro 2: Síntese do âmbito da NCRF 17 e critérios de reconhecimento e mensuração aplicáveis
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A contabilização das principais operações relacionadas com ativos biológicos no regime geral do SNC

Ativos biológicos de produção - Contabilização dos ativos biológicos de produção ao justo valor

- Pela aquisição dos ativos biológicos de produção:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

372 – Ativos biológicos de produção 271x – Fornecedores de investimentos ou 
1 - Meios financeiros líquidos 

Pelo valor de aquisição do bem

- Em situações normais, na data da compra o valor de aquisição corresponde ao justo valor. No entanto, caso 
tal não se verifique, dever-se-á proceder ao ajustamento no reconhecimento inicial para o justo valor. Nesse 
caso, no momento da compra, também deverá ser registado o ajustamento da seguinte forma:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

372 – Ativos biológicos de produção 774 – Ganhos por aumentos de justo valor Pela variação do justo valor face ao custo 
de aquisição (se positiva)

664 – Perdas por redução do justo valor 372 – Ativos biológicos de produção Pela variação do justo valor face ao custo 
de aquisição (se negativa)

- Nascimento de ativos biológicos de produção:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

372 – Ativos biológicos de produção 774 – Ganhos por aumentos de justo valor Pelo justo valor no momento do nasci-
mento

Conta a débito Conta a crédito Descrição

372 – Ativos biológicos de produção 774 – Ganhos por aumentos de justo valor Pelo ajustamento em cada data de balan-
ço (aumento do justo valor)

664 – Perdas por redução do justo valor 372 – Ativos biológicos de produção Pelo ajustamento em cada data de balan-
ço (diminuição do justo valor)

- Ajustamentos da mensuração a cada data de balanço:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

7871 – Rendimentos e ganhos em investi-
mentos não financeiros por alienação de 
ativos biológicos de produção, ou

6871 – Gastos e perdas em investimentos 
não financeiros por alienação de ativos 
biológicos

372 – Ativos biológicos de produção Pelo ajustamento em cada data de balan-
ço (aumento do justo valor)

21 – Clientes / 1 – Meios financeiros 
líquidos

7871 – Rendimentos e ganhos em investi-
mentos não financeiros por alienação de 
ativos biológicos de produção, ou

6871 – Gastos e perdas em investimentos 
não financeiros por alienação de ativos 
biológicos

Pelo valor da venda

- Alienação de ativos biológicos de produção:
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Conta a débito Conta a crédito Descrição

6873 – Gastos e perdas em investimentos 
não financeiros - Abates - Ativos biológicos

372 – Ativos biológicos de produção Pelo desreconhecimento do ativo biológico 
de produção por abate

- Abate de ativos biológicos de produção:

Contabilização dos ativos biológicos de produção pelo método do custo

Conta a débito Conta a crédito Descrição

372 – Ativos biológicos de produção 271 – Fornecedores de investimentos e/ou 
745 – Trabalhos para a própria entidade - 
ativos biológicos de produção 

Aquisição de ativos biológicos de produ-
ção mais, se for relevante, o somatório de 
todos os custos necessários à sua aquisi-
ção e colocação em condições e no local 
pronto a ser usado (gastos já registados 
em contas da classe 6)

- Pela aquisição dos ativos biológicos de produção:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

372 – Ativos biológicos de produção 745 – Trabalhos para a própria entidade - 
ativos biológicos de produção

Somatório de todos os custos necessários 
ao seu nascimento e que já foram regista-
dos em contas da classe 6

- Pelo reconhecimento de ativos biológicos de produção nascidos na produção 
por aplicação do método do custo:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

644 – Gastos de depreciação e de amor-
tização – Ativos biológicos de produção 
mensurados ao custo

3728 – Depreciações acumuladas – Ativos 
biológicos mensurados ao custo

Pelo registo da depreciação do ativo bio-
lógico de produção mensurado ao custo

- Registo da depreciação em função da vida útil do bem

Conta a débito Conta a crédito Descrição

659 – Perdas por imparidade – Ativos bio-
lógicos de produção mensurados ao custo

3729 – Imparidades acumuladas – Ativos 
biológicos mensurados ao custo

Pelo registo da imparidade do ativo bioló-
gico de produção mensurado ao custo

- Registo da perda por imparidade atendendo ao preconizado na NCRF 12 - Imparidades

Conta a débito Conta a crédito Descrição

3728 – Depreciações acumuladas – Ativos 
biológicos mensurados ao custo

7871 – Rendimentos e ganhos em investi-
mentos não financeiros por alienação de 
ativos biológicos de produção, ou
6871 – Gastos e perdas em investimentos 
não financeiros por alienação de ativos 
biológicos

Pelo desreconhecimento das depreciações 
registadas

- Alienação de ativos biológicos de produção:
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3729 – Imparidades acumuladas – Ativos 
biológicos mensurados ao custo

7871 – Rendimentos e ganhos em investi-
mentos não financeiros por alienação de 
ativos biológicos de produção, ou
6871 – Gastos e perdas em investimentos 
não financeiros por alienação de ativos 
biológicos

Pelo desreconhecimento de eventuais 
imparidades registadas

7871 – Rendimentos e ganhos em investi-
mentos não financeiros por alienação de 
ativos biológicos de produção, ou
6871 – Gastos e perdas em investimentos 
não financeiros por alienação de ativos 
biológicos

372 – Ativos biológicos de produção Pelo desreconhecimento do ativo biológico 
de produção

21 – Clientes/1 – Meios financeiros líquidos 7871 – Rendimentos e ganhos em investi-
mentos não financeiros por alienação de 
ativos biológicos de produção, ou
6871 – Gastos e perdas em investimentos 
não financeiros por alienação de ativos 
biológicos

Pelo valor da venda

Conta a débito Conta a crédito Descrição

3728 – Depreciações acumuladas – Ativos 
biológicos mensurados ao custo

6873 – Gastos e perdas em investimentos 
não financeiros por alienação de ativos 
biológicos

Pelo desreconhecimento das depreciações 
registadas

3729 – Imparidades acumuladas – Ativos 
biológicos mensurados ao custo

Pelo desreconhecimento de eventuais 
imparidades registadas

6873 – Gastos e perdas em investimentos 
não financeiros por alienação de ativos 
biológicos

372 – Ativos biológicos de produção Pelo desreconhecimento do ativo biológico 
de produção

- Abate de ativos biológicos de produção:

Contabilização dos ativos biológicos consumíveis

- Pela aquisição dos ativos biológicos consumíveis:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

313 – Compra de ativos biológicos 22 – Fornecedores / 1 – Meios Financeiros 
Líquidos

Pelo valor de aquisição

613 – Custo das mercadorias vendidas 
e das matérias consumidas de ativos 
biológicos2

313 – Compra de ativos biológicos Pelo reconhecimento do custo das com-
pras (lançamento a efetuar no momento 
da compra, se estivermos a utilizar o 
sistema de inventário permanente, ou no 
final do período, se estivermos a utilizar o 
sistema de inventário intermitente)

371 – Ativos biológicos Consumíveis 774 – Ganhos por aumentos do justo valor3 Pelo reconhecimento do ativo biológico 
(lançamento a efetuar no momento da 
compra, se estivermos a utilizar o sistema 
de inventário permanente, ou no final do 
período, se estivermos a utilizar o sistema 
de inventário intermitente)

- Reconhecimento de ativos biológicos nascidos na exploração (animais ou plantas):

Conta a débito Conta a crédito Descrição

371 – Ativos biológicos consumíveis 774 – Ganhos por aumentos de justo valor Pelo reconhecimento em ativos biológicos 
consumíveis ao justo valor
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Conta a débito Conta a crédito Descrição

371 – Ativos biológicos consumíveis 774 – Ganhos por aumentos de justo valor Pelo ajustamento em cada data de balan-
ço (aumento do justo valor)

664 – Perdas por redução do justo valor 371 – Ativos biológicos consumíveis Pelo ajustamento em cada data de balan-
ço (diminuição do justo valor)

- Ajustamentos de mensuração a cada data de balanço:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

21 - Clientes ou 1 Meios financeiros 
líquidos

71 – Vendas Pelo valor da venda

664 – Perdas por redução do justo valor4 371 – Ativos biológicos consumíveis Pelo desreconhecimento do valor do ativo 
biológico vendido

- Alienação de ativos biológicos consumíveis:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

664 – Perdas por redução do justo valor 371 – Ativos biológicos consumíveis Pelo desreconhecimento do valor do ativo 
biológico vendido

- Abate de ativos biológicos consumíveis mensurados ao justo valor

Contabilização do produto agrícola

- Pelo reconhecimento aquando da colheita, se não incorporarem um processo produtivo:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

345 – Produtos acabados e intermédios - 
produtos agrícolas5

774 - Ganhos por aumentos de justo valor 
– Em ativos biológicos 

Pelo reconhecimento do produto agrícola 
ao justo valor menos custos estimados no 
ponto de venda

- Pelo reconhecimento aquando da colheita, se forem para incorporar num processo produtivo:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

3314 - Matérias-primas -produtos agrí-
colas

774 - Ganhos por aumentos de justo valor 
– Em ativos biológicos 

Pelo reconhecimento do produto agrícola 
ao justo valor menos custos estimados no 
ponto de venda

- No caso de produtos agrícolas que resultam de cessação de processo de vida de um ativo biológico, no caso 
de não serem para incorporar num processo produtivo: 

Conta a débito Conta a crédito Descrição

345 - Produtos acabados e intermédios – 
produtos agrícolas

387 - Reclassificação e regularização de 
ativos biológicos

Pela passagem de ativo biológico para 
produto agrícola ao justo valor menos 
custos estimado no ponto de venda
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- Pela venda do produto agrícola:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

21 – Clientes 71 – Vendas Pelo valor da venda do produto agrícola

- Saídas de produtos acabados: no final do período (no caso de sistema de inventário intermitente) pelo apu-
ramento do custo das vendas:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

731 - Variação nos inventários de produção 345 – Produtos acabados e intermédios - 
produtos agrícolas

Pelo apuramento do custo da venda do 
produto agrícola

- No caso dos produtos agrícolas que vão incorporar um processo produtivo, no final do período (no caso de 
sistema de inventário intermitente) pelo apuramento do custo das matérias-primas (produtos agrícolas) in-
corporadas:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

612 - Custo das matérias consumidas 3314 – Matérias-primas – produtos 
agrícolas

Pelo apuramento do custo no final do 
período pelas matérias-primas incorpo-
radas.

- Reconhecimento dos produtos em curso no final do período (em sistema de inventário intermitente):

Conta a débito Conta a crédito Descrição

36 - Produtos e trabalhos em curso 73 - Variações nos inventários de produção Mensurado ao custo de produção acumu-
lado até essa fase de produção, apurado 
através de contabilidade de custos ou 
analítica (com recurso à digrafia) ou com 
recurso à concentração de gastos em 
centros de custo e respetivo tratamento 
posterior - Neste custo também estão 
refletidos os produtos agrícolas incorpo-
rados.

- Entradas por produção – registo dos produtos acabados no final do exercício:

Conta a débito Conta a crédito Descrição

34 - Produtos acabados 73 - Variações nos inventários de produção Mensurado ao custo de produção acumu-
lado até essa fase de produção, apurado 
através de contabilidade de custos ou 
analítica (com recurso à digrafia) ou com 
recurso à concentração de gastos em 
centros de custo e respetivo tratamento 
posterior.
Neste custo também estão refletidos os 
produtos agrícolas incorporados.
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Aspetos de natureza fiscal
- Ativos biológicos de produção
Modelo do custo - A introdução 
dos ativos biológicos no elenco 
dos elementos passíveis de serem 
depreciados para efeitos fiscais foi 
efetuada com a Lei do Orçamento 
do Estado para 2012 (Lei n.º 64-
B/2011, de 30 de dezembro).
No caso de os ativos biológicos de 
produção serem mensurados pelo 
modelo do custo, as depreciações 
praticadas serão fiscalmente de-
dutíveis, na medida em que, do 
elenco dos ativos sujeitos a de-
perecimento para efeitos fiscais 
(n.º 1 do artigo 1.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 25/2009 de 14 de 
setembro e artigo 29.º do Código 
do IRC (CIRC)), constam os ativos 
biológicos não consumíveis (ou 
seja, aqueles em relação aos quais 
é permitida a aplicação do modelo 
do custo).
Assim, no caso de os ativos bio-
lógicos de produção serem men-

surados ao custo menos qualquer 
depreciação acumulada e qualquer 
perda por imparidade acumulada, 
a depreciação será aceite do ponto 
de vista fiscal de acordo com o de-
finido no CIRC e no Decreto Regu-
lamentar n.º 25/2009.
Modelo do justo valor - No caso 
dos ativos biológicos de produção 
serem mensurados ao justo valor, 
em termos fiscais, os ajustamen-
tos contabilísticos decorrentes da 
aplicação desse justo valor (quer 
no reconhecimento inicial, quer 
nos períodos subsequentes por 
variações do justo valor) não con-
correm para a formação do lucro 
tributável, conforme o disposto no 
n.º 9 do artigo 18.º do CIRC, sendo 
apenas considerados como ren-
dimentos ou gastos no período de 
tributação em que o ativo biológi-
co for vendido ou abatido.
Assim, as variações negativas ou 
positivas do justo valor são corri-
gidas ao nível do quadro 07 da mo-

delo 22, sendo acrescidas no cam-
po 713 ou deduzidas no campo 759.
Note-se, no entanto, que de acor-
do com o n.º 3 do artigo 45.º-A do 
CIRC (alteração decorrente da Lei n.º 
2/2014 de 16 de janeiro), o custo de 
aquisição dos ativos biológicos não 
consumíveis, que sejam subsequen-
temente mensurados ao justo va-
lor, é aceite como gasto para efeitos 
fiscais, em partes iguais, durante o 
período de vida útil que se deduz da 
quota mínima de depreciação que 
seria fiscalmente aceite caso esse 
ativo permanecesse reconhecido ao 
custo de aquisição.
Neste caso deduz-se no Q07 este 
montante (campo 792), aceitando-se 
a existência de uma “depreciação” 
fiscal mesmo não existindo depre-
ciação contabilística.

Mais e menos-valias de ativos 
biológicos de produção 
Nos termos do art.º 46.º n.º 1 a) e 
art.º 48.º ambos do CIRC, as vendas 
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de ativos biológicos não consumí-
veis (de produção), originam, a ní-
vel fiscal, uma mais ou menos-valia 
fiscal, sujeita ao regime das mais e 
menos-valias fiscais (art.º 46.º, n.º 
1) relativamente à qual poder-se-á 
aproveitar do benefício do reinves-
timento dos valores de realização 
previsto no art.º 48.º do CIRC. 
No caso da tributação das mais-va-
lias fiscais, a mesma será tributada 
a 100 por cento ou, se manifesta-
da a intenção de reinvestir o valor 
de realização, será tributada ape-
nas em 50 por cento, cumpridas as 
condições do artigo 48.º do CIRC, 
nomeadamente se valor de realiza-
ção correspondente à totalidade dos 
referidos ativos seja reinvestido na 
aquisição, produção ou construção 
de ativos fixos tangíveis, de ativos 
intangíveis ou, de ativos biológicos 
não consumíveis, no período de tri-
butação anterior ao da realização, no 
próprio período de tributação ou até 
ao fim do segundo período de tribu-
tação seguinte.

Ativos biológicos consumíveis
Relativamente aos ativos biológicos 
consumíveis, o justo valor releva 
para efeitos fiscais. Assim, os gan-
hos e perdas resultantes da aplica-
ção do justo valor nos ativos bioló-
gicos consumíveis concorrem para 
a formação do lucro tributável, con-
forme alínea g) do n.º 1 do artigo 20.º 
e alínea k) do n.º 1 do artigo 23.º do 
CIRC.
No entanto, encontram-se excecio-
nadas do referido anteriormente, as 
explorações silvícolas plurianuais, 
cujo tratamento fiscal se encontra 
estabelecido no artigo 18.º n.º 7 do 
CIRC, o que significa que para efeito 
da determinação do lucro tributável 
em IRC o justo valor, dos ativos bio-
lógicos consumíveis de atividades 
silvícolas, não é aceite fiscalmente.
De acordo com o artigo 18.º do CIRC, 
os gastos das explorações silvícolas 
plurianuais podem ser imputados 
ao lucro tributável tendo em con-
sideração o ciclo de produção, caso 
em que a quota-parte desses gastos, 

equivalente à percentagem que a ex-
tração efetuada no período de tribu-
tação represente na produção total 
do mesmo produto, e ainda não con-
siderada em período de tributação 
anterior, podendo ainda ser atuali-
zada de acordo com a aplicação dos 
coeficientes de correção monetária. 
Assim, os gastos e os rendimentos 
das atividades silvícolas só serão 
reconhecidos para efeitos fiscais no 
ano da venda, aplicando-se aos gas-
tos a correção monetária prevista no 
47.º do CIRC.

Produto agrícola
Nos termos do artigo 26.º, n.º 1, alí-
nea d) do CIRC, os produtos agrí-
colas colhidos de ativos biológicos, 
são mensurados ao preço de venda 
no momento da colheita, deduzi-
do de custos estimados no ponto de 
venda, excluindo os de transporte e 
outros necessários para colocar os 
produtos no mercado.
Temos nesta situação uma coinci-
dência entre as regras da fiscalidade 
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e o respetivo tratamento contabi-
lístico, permitindo que os ganhos e 
perdas resultantes da aplicação do 
justo valor concorram para a forma-
ção do lucro tributável.

A atividade agrícola 
e o regime das pequenas entidades 
e microentidades
Regime das pequenas entidades - O 
capítulo 20 da norma contabilística 
e de relato financeiro para pequenas 
entidades (NCRF-PE) - Agricultura, 
trata a contabilização dos ativos bio-
lógicos, do produto agrícola colhido 
dos ativos biológicos da entidade 
somente no momento de colheita, e 
dos subsídios das entidades públicas 
relacionados com ativos biológicos.
Este capítulo é aplicado também ao 
produto agrícola, que é o produ-
to colhido dos ativos biológicos da 
entidade, somente no momento da 
colheita. Após isso, é aplicado a esse 

produto o capítulo 11 - Inventários 
da NRCF-PE.
Um ativo biológico deve ser men-
surado, no reconhecimento inicial 
e em cada data de balanço, pelo seu 
justo valor menos custos de aliena-
ção, exceto no caso descrito no pa-
rágrafo 20.10 em que o justo valor 
não pode ser fiavelmente mensura-
do.
O produto agrícola colhido dos ati-
vos biológicos de uma entidade deve 
ser mensurado pelo seu justo valor 
menos custos de vender no momen-
to da colheita. Tal mensuração é o 
custo nessa data aquando da aplica-
ção do capítulo 11 – Inventários da 
NCRF-PE.
A NCRF-PE considera como justo 
valor fiavelmente mensurável as 
cotações oficiais de mercado, desig-
nadamente as disponibilizadas pelo 
Sistema de Informação de Mercados 
Agrícolas (SIMA)6. 

A NCRF-PE pressupõe que, para um 
ativo biológico ou para um produto 
agrícola no ponto de colheita, o seu 
justo valor pode ser mensurado com 
fiabilidade, com as cotações oficiais 
de mercado, designadamente as dis-
ponibilizadas pelo SIMA. Contudo, 
se esse pressuposto não se verificar, 
esse ativo biológico ou produto agrí-
cola colhidos dos ativos biológicos 
deve ser mensurado pelo custo me-
nos qualquer depreciação acumula-
da e qualquer perda por imparidade 
acumulada. Quando o justo valor 
desse ativo biológico ou produto 
agrícola se tornar fiavelmente men-
surável, deve ser mensurado pelo 
seu justo valor menos os custos de 
alienação.
Ao determinar o custo, depreciação 
acumulada e perdas por imparidade 
acumuladas, uma entidade toma em 
consideração os capítulos 7 – ativos 
fixos tangíveis e 11 – inventários da 
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NCRF-PE, bem como, se for o caso, a 
NCRF 12 – Imparidade de ativos.
Regime das microentidades - No 
caso das microentidades a mensu-
ração dos ativos biológicos é feita 
pelo método do custo (não sendo 
aplicável o justo valor).
De acordo com o parágrafo 7.2 da 
norma contabilística para microen-
tidades (NC-ME), os ativos biológi-
cos de produção, são reconhecidos 
como ativos fixos tangíveis, estando 
sujeitos a depreciações conforme as 
regras gerais definidas para os ati-
vos fixos tangíveis (capítulo 7 da 
NC-ME).
Já de acordo com o parágrafo11.2 da 
NC-ME, os ativos biológicos consu-
míveis e os produtos agrícolas são 
reconhecidos como inventários, ou 
seja, mensurados em função dos 
critérios previstos no capítulo 11 – 
Inventários da NC-ME, pelo que na 
sua mensuração aplica-se o custo ou 
o valor realizável líquido entre os 
dois o mais baixo. 

*Professor adjunto convidado 

do ISCA-UA

CC n.º 38 114

ROC n.º 1 544
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Notas
1 A informação do SIMA está disponível no 

site do Gabinete de Planeamento, Políticas 

e Administração Geral (GPP): http://www.

gpp.pt/sima.html  podendo os preços dos 

produtos agrícolas ser consultados por data 

e mercado.
2 De acordo com as notas de enquadramen-

to ao Código de Contas, constante da Por-

taria n.º 218/2015 de 23 de julho, a conta 

613 - Ativos biológicos (compras), recolhe 

as aquisições de ativos biológicos consumí-

veis efetuadas durante o ano, transferidas 

da conta 313 - Ativos biológicos. Note-se 

que o lançamento preconizado respeita o 

estabelecido nesta nota de enquadramento, 

apesar de no nosso entender não traduzir 

a realidade das operações, na medida em 

que é reconhecido um gasto na conta 613 

e um rendimento na conta 774, quando na 

realidade apenas ocorreu uma operação de 

compra.
3 Note-se que no registo dos rendimentos 

associados a ganhos de valor dos ativos que 

se encontrem valorizados ao justo valor e 

cuja variação de valor deve ser reconhe-

cida em resultados, não é utilizada a conta 

73 - Variação de inventários de produção, 

atendendo que os ativos não são valoriza-

dos pelo método de custeio de produção. 

Saliente-se, no entanto, que existem auto-

res que nesta situação, bem como em outras 

apresentadas em seguida e a que faremos 

referência, procedem ao registo dos ativos 

biológicos consumíveis por contrapartida 

da conta 73 – Variação dos inventários de 

produção. 

Admitindo outras opiniões, neste trabalho 

optaremos também por não utilizar a con-

ta 73 – Variação dos inventários de produ-

ção nessas situações, atendendo também 

ao preconizado por Franco e Pena (2020, 

p.146), que referem que a utilização da 

conta 73, não vai ao encontro do preconi-

zado nas NCRF, na medida em que a conta 

73 – Variação nos inventários de produ-

ção inclui a diferença entre os inventários 

no fim e no início do período dos produtos 

acabados e intermédios, dos subprodutos, 

resíduos e refugos e dos produtos e traba-

lhos em curso, valorizados pelo método de 

custeio de produção.

As autoras referidas sustentam esta opção, 

referindo que o procedimento contabi-

lístico relativo ao registo da variação dos 

inventários de produção não se encontra 

expresso em nenhuma NCRF (não se en-

contra na NCRF 17 nem na NCRF 18 nem 

na NCRF 20). A necessidade da utilização 

dessa conta, como uma conta de balancea-

mento resulta do parágrafo 93 da estrutura 

conceptual onde se refere a necessidade de 

balanceamento entre os gastos e os rendi-

mentos. 

Assim, concluem que tendo em conta que o 

reconhecimento dos ativos biológicos está 

a ser feito pela aplicação do justo valor e 

não pelo balanceamento de gastos já regis-

tados, então o que está em causa é um au-

mento do justo valor pelo que a aplicação da 

conta 774 – Ganhos por aumento do justo 

valor e consequentemente a apresentação 

na demonstração de resultados na rubrica 

de aumentos/reduções do justo valor en-

quadra do ponto de vista conceptual a ope-

ração corretamente.
4 Não é usada a conta 73 Variação de inven-

tários de produção atendendo que os ativos 

não são valorizados pelo método de custeio 

de produção.
5 A movimentação direta da conta 345 - 

Produtos acabados e intermédios - pro-

dutos agrícolas, quer em inventário per-

manente quer em inventário intermitente, 

poderá na prática trazer algumas dificul-

dades, perdendo-se informação relevante.  

Assim, no sentido de existir detalhe e his-

tórico das operações, por questões de con-

trolo interno, ou no sentido de ser possível 

o preenchimento de algumas declarações 

fiscais (por exemplo o quadro dos inventá-

rios da IES), poderá ser conveniente a utili-

zação da conta 387 - Ativos biológicos, que 

registará, de acordo com as notas de en-

quadramento, as reclassificações de ativos 

biológicos para inventários.
6 A Comissão de Normalização Contabi-

lística, em resposta à Confederação dos 

Agricultores de Portugal, refere que existe 

a possibilidade de serem usadas outras co-

tações disponíveis, desde que sejam cota-

ções oficiais, eventualmente as estabeleci-

das em bolsas regulamentadas de produtos 

agrícolas internacionais, efetuados que 

sejam os devidos ajustamentos de compa-

rabilidade. Não existindo cotação oficial 

disponível deverá, nos termos do parágrafo 

20.10, esse ativo biológico ou produto agrí-

cola ser mensurado pelo custo menos qual-

quer depreciação acumulada e qualquer 

perda por imparidade acumulada.


